
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

QUARTA CÂMARA CÍVEL

ACÓRDÃO
Embargos de Declaração na Apelação Cível nº 0042328-11.2013.815.2001
Origem : 1ª Vara de Executivos Fiscais da Comarca da Capital
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Embargante : Santana e Ribeiro Ltda
Advogados : Fábio Firmino de Araújo – OAB/PB nº 6.509 e outro
Embargado : Estado da Paraíba
Procuradora : Silvana Simões de Lima e Silva

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  EXECUÇÃO
FISCAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. ALEGAÇÃO
DE  CONTRADIÇÃO.  VÍCIO  NÃO
CARACTERIZADO.  AUSÊNCIA DAS  HIPÓTESES
DO ART. 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
MATÉRIA  DEVIDAMENTE  ENFRENTADA  NO
DECISÓRIO.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO.
REJEIÇÃO.

- Os embargos de declaração têm cabimento apenas
nos casos de obscuridade,  contradição ou omissão,
ou,  ainda,  para  corrigir  erro  material,  não  se
prestando  ao  reexame  do  julgado  e  não  existindo
quaisquer das hipóteses justificadoras do expediente,
impõe-se a sua rejeição.
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VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível  do Tribunal

de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  por  unanimidade,  rejeitar  os  embargos  de
declaração.

Trata-se  de  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO, fls.
87/99, opostos por Santana e Ribeiro Ltda, contra o acórdão de fls. 89/95, cujo excerto
dispositivo registrou o seguinte teor:

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO AO APELO.

Em suas razões, a embargante sustentou a existência
de contradição na decisão referida, haja vista existirem nos autos "comprovante do
protocolo da petição nomeando lotes de terrenos Localizados na Praia de Jacumã", fl.
97, motivo pelo qual entende que deve ser modificada a decisão, por serem os bens
suficientes para garantir a presente execução. Por fim, assegura "que a penhora não é
mais condição para a interposição de embargos à execução, nos termos da inovação
trazada  pela  lei  11.232/05",  fl.  98,  razão  pela  qual  deve  ser  acolhido  os  presente
aclaratórios.

Contrarrazões ofertadas pelo  Estado da Paraíba, fls.
116/119, requerendo o não acolhimento dos embargos de declaração.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Antes de mais nada, frisa-se que a embargante opôs
dois  embargos  de  declaração,  um  em  05/06/2017,  fls.  97/98  e  o  segundo  em
08/06/2017, fls. 101/117. Desta feita, considero as razões recursais de fls. 97/98, por
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terem sido protocoladas primeiro.

De início,  é importante considerar que cada recurso
previsto em nosso ordenamento jurídico possui um objetivo específico, sendo certo
que, nos termos estabelecidos pelo art. 1022, do Novo Código de Processo Civil, os
embargos de declaração se prestam a viabilizar, dentro da mesma relação processual,
a  impugnação  de  qualquer  decisão  judicial  eivada  de  obscuridade,  contradição,
omissão ou erro material.

A propósito, transcrevo o dispositivo mencionado:

Art.  1.022.  Cabem  embargos  de  declaração  contra
qualquer decisão judicial para:
I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;
II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual
devia  se  pronunciar  o  juiz  de  ofício  ou  a
requerimento;
III - corrigir erro material.
Parágrafo único. Considera-se omissa a decisão que:
I  -  deixe  de  se  manifestar  sobre  tese  firmada  em
julgamento de casos repetitivos ou em incidente de
assunção  de  competência  aplicável  ao  caso  sob
julgamento;
II  -  incorra em qualquer das condutas descritas no
art. 489, § 1º.

Na hipótese  vertente,  percebe-se,  que,  na  verdade,
que o embargante não se conformou com a fundamentação contrária da decisão em
relação às suas pretensões e, para tanto, lançou mão dos declaratórios de maneira
totalmente  infundada,  sob  a  alcunha  de  contradição,  tentando,  tão  somente,
rediscutir  o  feito,  pois,  analisando  o  decisum  embargado,  verifica-se  a  pertinente
abordagem acerca das pontuações indicadas pelo recorrente no presente recurso.

Explico.
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Santana e Ribeiro Ltda fundamenta a existência de
contradição no julgado, alegando haver documento nos autos capaz de comprovar
que o juízo encontra-se garantido, uma vez que foi oferecido à penhora o imóvel
descrito à fl. 08, (autos em apenso).

Todavia, tais assertivas não merecem prosperar, digo
isso, pois, restou devidamente registrado na decisão ora combatida que o bem dado
em  garantia  não  foi  aceito  pela  Fazenda  Pública  em  razão  da  ausência  de
comprovação da propriedade daquele.

A propósito, calha transcrever trecho da decisão de
fls. 94/95:

Apesar  da  executada  ter  oferecido  à  penhora  o
imóvel  descrito  à  fl.  08,  dos  autos  em  apenso,
trazendo ainda a autorização de  Fábio Firmino de
Araújo,  fl.  10,  inexiste  comprovação no almanaque
processual de que este é, de fato, o proprietário do
citado bem, como bem pontuou o Magistrado, fl. 34:
É  bem  verdade  que,  nos  autos  principais,  o
embargante nomeou bem á penhora, o qual  restou
recusado pela Fazenda Pública. Ora, a simples oferta
de bem, por si só, não garante o juízo. E, ademais, é
ineficaz  a  nomeação  de  bens  à  epnhora  quando  o
devedor não comprova a sua propriedade, como se
deu na hipótese dos autos.
Assim  sendo,  sem  maiores  delongas,  diante  da
ausência de garantia do juízo, impossível se torna o
conhecimento dos embargos à execução, motivo pelo
qual  mantenho  a  decisão  de  origem  pelos  seus
próprios  fundamentos,  inclusive  quanto  aos
honorários  advocatícios  fixados  na  sentença  dos
embargos de declaração, fls. 53/54.
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Ainda,  inexiste  vício  no  julgado  com  relação  ao
tópico que aduz não ser a penhora “mais condição para a interposição de embargos à
execução, nos termos da inovação trazida pela lei 11.232/05”, fl. 98, pois, ao analisar o
feito, restou deveras consignado, fl. 92:

Antes de mais nada, imperioso ressaltar que embora
o Novo Código de Processo Civil  tenha alterado e
revogado o art.  737,  deixando de  exigir  a  penhora
como requisito de procedibididade dos embargos do
devedor, esta modificação  não interfere no rito da
execução  fiscal,  diante  desta  ser  regulada  por  lei
própria, a qual continua exigindo a garantia do juízo
para oposição dos embargos,  senão vejamos o que
reza o art. 16, §1º, da Lei nº 6.830/80:
Art.  16.  O executado oferecerá embargos, no prazo
de 30 (trinta) dias, contados:
(...)
§  1º.  Não  são  admissíveis  embargos  do  executado
antes de garantida a execução. 

Dessa  forma,  a  sustentação  do  insurgente  de
injustiça  da  decisão  guerreada,  em  verdade,  visa  à  rediscussão  de  matéria  já
enfrentada no decisório combatido.

Portanto,  em  face  dessas  considerações,  observa-se
que o acórdão vergastado foi nítido e objetivo, inexistindo os vícios declinados pelo
recorrente,  tendo  referido  decisum apenas  acolhido  posicionamento  diverso  do
sustentado pela parte inconformada.

Ante  o  exposto, REJEITO  OS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS.

É o VOTO.
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Presidiu o julgamento,  o  Desembargador Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 19 de setembro de 2017 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                              Relator
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